
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
ESTADO DE SANTA CATARINA

GABINETE DA
PRESIDÊNCIA

 
 
AUTÓGRAFO DO PROJETO DE LEI Nº 465/2019

 
 
 
 
Dispõe sobre a inclusão, nos serviços públicos estaduais, de
medidas de conscientização, prevenção e combate a
conteúdos pornográficos voltados a crianças e adolescentes.
 
 
 
A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,
 
 
DECRETA:
 
 
Art. 1º A Administração Pública Estadual deve propiciar, no

âmbito da prestação de serviços públicos, a inclusão de medidas de conscientização,
prevenção e combate a conteúdos pornográficos voltados a crianças e adolescentes,
pessoas em desenvolvimento e em condição de especial fragilidade psicológica.

 
Art. 2º A criação e a educação dos filhos incumbem à família,

que conta com a proteção do Estado, em observância aos arts. 226 e 229 da
Constituição Federal, e ao art. 1.634 do Código Civil.

 
Parágrafo único. Os pais ou responsáveis têm direito a que

seus filhos menores recebam educação moral e religiosa que esteja de acordo com
suas convicções, consoante dispõe o art. 12, item 4, da Convenção Americana de
Direitos Humanos.

 
Art. 3º Os serviços prestados no âmbito do Poder Público

Estadual, bem como os eventos por este patrocinados, devem garantir proteção à
criança e ao adolescente, em face de imagens, músicas ou textos pornográficos ou
obscenos, impróprios ao seu desenvolvimento psicológico.

 
§ 1º Considera-se pornográfico ou obsceno áudio, vídeo,

imagem, desenho ou texto, escrito ou lido, cujo conteúdo descreva ou contenha
palavrões, imagem erótica ou de órgãos genitais, de relação sexual ou de ato
libidinoso.

 
§ 2º O disposto neste artigo aplica-se a qualquer material

impresso, sonoro, audiovisual ou imagem, ainda que didático, paradidático ou cartilha,
ministrado, entregue ou colocado ao acesso de crianças e adolescentes, bem como a
folders,outdoors ou qualquer outra forma de divulgação em local público ou evento
autorizado ou patrocinado pelo Poder Público Estadual, inclusive mídias ou redes
sociais.

 
§ 3º A apresentação científico-biológica de informações

sobre o ser humano e seu sistema reprodutivo é permitida, respeitada a idade
apropriada.

 
Art. 4º O descumprimento ao disposto nesta Lei acarretará o

infrator à imposição de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrada no
caso de reincidência, que será reajustada, anualmente, com base na variação do Índice
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Geral de Preços do Mercado (IGP-M/FGV), ou por índice que vier a substituí-lo,
prevista em contrato ou patrocínio, e, no caso de servidor público estadual, aplicam-se
as sanções previstas no Estatuto do Servidor, sem prejuízo da responsabilização civil e
criminal e de outras sanções previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente.

 
Parágrafo único. Os valores arrecadados em decorrência da

aplicação da multa serão revertidos para o Fundo Especial para Infância e
Adolescência (FIA), do Estado de Santa Catarina.

 
Art. 5º Qualquer pessoa jurídica ou física, inclusive pais ou

responsáveis, poderá representar à Administração Pública Estadual e ao Ministério
Público quando houver violação ao disposto nesta Lei.

 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
 
PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, 30 de agosto

de 2023.
 
 
 
 

Deputado MAURO DE NADAL
Presidente

 

ELEGIS
Sistema de Processo 
Legislativo Eletrônico

Documento assinado eletronicamente por Mauro de Nadal, em
30/08/2023, às 15:47.
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ESTADO DE SANTA CATARINA  

GABINETE DO GOVERNADOR 

 
 
 
 

Despacho de sanção PL_465_19 
 

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina 
Rod. SC 401, nº 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC 
Fone: (48) 3665-2000 

DESPACHO 
 
 
 
 
Autos do processo nº SCC 12261/2023 
Autógrafo do PL nº 465/2019 
 
 
 
 

Sanciono o autógrafo do Projeto de Lei nº 465/2019, que “Dispõe sobre a inclusão, nos 
serviços públicos estaduais, de medidas de conscientização, prevenção e combate a conteúdos 
pornográficos voltados a crianças e adolescentes”. 

 
Florianópolis, 21 de setembro de 2023. 

 
 
 
 

JORGINHO DOS SANTOS MELLO 
Governador do Estado 
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Assinaturas do documento

Código para verificação: HVQ018G1

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JORGINHO DOS SANTOS MELLO (CPF: 250.XXX.199-XX) em 21/09/2023 às 18:22:47
Emitido por: "SGP-e", emitido em 14/04/2023 - 11:54:30 e válido até 14/04/2123 - 11:54:30.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDEyMjYxXzEyMjc1XzIwMjNfSFZRMDE4RzE= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 00012261/2023 e o código HVQ018G1
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
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LEI Nº 18.690, DE 21 DE SETEMBRO DE 2023 
 
 
 
 

Dispõe sobre a inclusão, nos serviços públicos estaduais, de 
medidas de conscientização, prevenção e combate a conteúdos 
pornográficos voltados a crianças e adolescentes. 
 
 
 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a 

Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
 
Art. 1º A Administração Pública Estadual deve propiciar, no 

âmbito da prestação de serviços públicos, a inclusão de medidas de conscientização, 
prevenção e combate a conteúdos pornográficos voltados a crianças e adolescentes, 
pessoas em desenvolvimento e em condição de especial fragilidade psicológica. 

 
Art. 2º A criação e a educação dos filhos incumbem à família, 

que conta com a proteção do Estado, em observância aos arts. 226 e 229 da Constituição 
Federal, e ao art. 1.634 do Código Civil. 

 
Parágrafo único. Os pais ou responsáveis têm direito a que seus 

filhos menores recebam educação moral e religiosa que esteja de acordo com suas 
convicções, consoante dispõe o art. 12, item 4, da Convenção Americana de Direitos 
Humanos. 

 
Art. 3º Os serviços prestados no âmbito do Poder Público 

Estadual, bem como os eventos por este patrocinados, devem garantir proteção à criança 
e ao adolescente, em face de imagens, músicas ou textos pornográficos ou obscenos, 
impróprios ao seu desenvolvimento psicológico. 

 
§ 1º Considera-se pornográfico ou obsceno áudio, vídeo, 

imagem, desenho ou texto, escrito ou lido, cujo conteúdo descreva ou contenha palavrões, 
imagem erótica ou de órgãos genitais, de relação sexual ou de ato libidinoso. 

 
§ 2º O disposto neste artigo aplica-se a qualquer material 

impresso, sonoro, audiovisual ou imagem, ainda que didático, paradidático ou cartilha, 
ministrado, entregue ou colocado ao acesso de crianças e adolescentes, bem como a 
folders, outdoors ou qualquer outra forma de divulgação em local público ou evento 
autorizado ou patrocinado pelo Poder Público Estadual, inclusive mídias ou redes sociais. 

 
§ 3º A apresentação científico-biológica de informações sobre o 

ser humano e seu sistema reprodutivo é permitida, respeitada a idade apropriada. 
 
Art. 4º O descumprimento ao disposto nesta Lei acarretará o 

infrator à imposição de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrada no caso 
de reincidência, que será reajustada, anualmente, com base na variação do Índice Geral 
de Preços do Mercado (IGP-M/FGV), ou por índice que vier a substituí-lo, prevista em 
contrato ou patrocínio, e, no caso de servidor público estadual, aplicam-se as sanções 
previstas no Estatuto do Servidor, sem prejuízo da responsabilização civil e criminal e de 
outras sanções previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente. 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
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Parágrafo único. Os valores arrecadados em decorrência da 

aplicação da multa serão revertidos para o Fundo Especial para Infância e Adolescência 
(FIA), do Estado de Santa Catarina. 

 
Art. 5º Qualquer pessoa jurídica ou física, inclusive pais ou 

responsáveis, poderá representar à Administração Pública Estadual e ao Ministério Público 
quando houver violação ao disposto nesta Lei. 

 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Florianópolis, 21 de setembro de 2023. 
 
 
 
 
JORGINHO DOS SANTOS MELLO 

Governador do Estado 

P
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Assinaturas do documento

Código para verificação: FH2Z649T

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JORGINHO DOS SANTOS MELLO (CPF: 250.XXX.199-XX) em 21/09/2023 às 18:22:47
Emitido por: "SGP-e", emitido em 14/04/2023 - 11:54:30 e válido até 14/04/2123 - 11:54:30.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDEyMjYxXzEyMjc1XzIwMjNfRkgyWjY0OVQ= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 00012261/2023 e o código FH2Z649T
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

 

msl_PL_465_19 

 
 
 
 

MENSAGEM Nº 177 
 
 
 
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS 
DEPUTADAS E SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO 

 
 
 
 

Tenho a honra de comunicar que sancionei o autógrafo do 
projeto de lei que “Dispõe sobre a inclusão, nos serviços públicos estaduais, de medidas 
de conscientização, prevenção e combate a conteúdos pornográficos voltados a crianças 
e adolescentes”. 

 
Para arquivo da Assembleia Legislativa, restituo, nesta 

oportunidade, cópia do autógrafo do texto que se converteu na Lei nº 18.690. 
 
Florianópolis, 21 de setembro de 2023. 

 
 
 
 

JORGINHO DOS SANTOS MELLO 
Governador do Estado 
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Assinaturas do documento

Código para verificação: 6U2R0KQ4

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JORGINHO DOS SANTOS MELLO (CPF: 250.XXX.199-XX) em 21/09/2023 às 18:22:47
Emitido por: "SGP-e", emitido em 14/04/2023 - 11:54:30 e válido até 14/04/2123 - 11:54:30.
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ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



 

ESTADO DE SANTA CATARINA  

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL 

 
 
 
 

Ofício nº 818 enc. ALESC 
 

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina 
Rod. SC 401, nº 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC 
Telefone: (48) 3665-2113  e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br 

Ofício nº 818/SCC-DIAL-GEMAT                             Florianópolis, 21 de setembro de 2023. 
 

Referência: Mensagem nº 177 
 
 
 

Senhora 1ª Secretária, 
 
 
 
 

Encaminho a essa Secretaria a mensagem do senhor Governador do Estado, acima 
referenciada, pela qual restitui cópia de autógrafo sancionado e da respectiva Lei. 
 
 
 
 

Atenciosamente, 
 
 
 
 
 
Deputado Estêner Soratto da Silva Júnior 
Secretário de Estado da Casa Civil 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Senhora 
DEPUTADA ANA PAULA DA SILVA 
1ª Secretária da Assembleia Legislativa 
Nesta 
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